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Delegações do PCP, dirigidas pelo camarada Álvaro 
Cunhal, secretário-geral do Partido, deslocaram-se na pas- 
sada semana às sedes do Partido «Os Verdes», da Inter- 
venção Democrática e da CGTP/Intersindical Nacional, 
para apresentarem aos seus dirigentes os resultados do XII 
Congresso do PCP. O camarada Domingos Abrantes, da 
Comissão Política e do Secretariado do CC fez parte da 
delegação recebida pelo Partido «Os Verdes»; o camara- 
da Luís Sá, da Comissão Política do CC, acompanhou Ál- 
varo Cunhal no encontro com a Intervenção Democrática; 
da delegação que se encontrou com dirigentes dai 
CGTP/IN, fazia parte, além de Domingos Abrantes, a ca- 
marada Rosa Rabiais, membro do Comité Central. 
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Saudações 

a Álvaro Cunhal 

Por motivo da sua reeleição para o cargo de 

secretário-geral do PCP, o camarada Álvaro 

Cunhal recebeu mais as seguintes saudações: 

Do camarada Heng Samrin, secretário-geral do 

CC do Partido Popular Revolucionário do Kampu- 

chea. 

Do camarada Nguyen Van Linh, secretário-geral 

do CC do Partido Comunista do Vietname. 

Do camarada H. Florakis, secretário-geral do 

CC do Partido Comunista da Grécia. 

Do Comité Central do MPLA-Partido do Tra- 

balho. 

Agenda /g 

 .. J 

Fninro d© hbd® 

©(sm @ IFOIF 
Convívio, amizade, alegria, boa disposição — este é o convite que as organizações do PCP empenhadas na realização das tradicionais (estas de tim de ano lhe fazem a si. leitor do -Avante!-. É já no próximo dia 31. Pela noite dentro. 
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1.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

0 CC do PCP analisa 

a situatão política nacional 

Na sua primeira reunião plenária regular o 
novo Comité Central do PCP eleito no XII 
Congresso, acaba de proceder ao exame 

da situação política, económica e social do País 
neste final de 1988, um ano que termina ainda, 
para infelicidade do povo português, sob o «con- 
sulado» da direita no Governo e na Assembleia 
da República — no poder executivo e no poder 
legislativo. 

Dizemos «consulado» com toda a proprieda- 
de. De facto neste país onde os monopólios não 
têm figura legal no ordenamento jurídico portu- 
guês, incrustou-se na hierarquia do Estado um 
autêntico «consulado» do capital monopolista 
sem pátria, cujos centros de decisão se situam 
algures no insondável universo das multinacio- 
nais, um «consulado» na verdadeira acepção da 
palavra com o seu «cônsul», os seus «válidos», 
mesmo até os seus «beleguins» em embrião... 

De forma cada vez mais notória o governo 
PSD/Cavaco Silva assume expressão vincada- 
mente personificada no seu chefe que com fre- 
quência se legitima com o «mandato democráti- 
co do povo português em 19 de Julho de 1987», 
reafirmado por ele ainda anteontem na posse da 
chamada Comissão de Acompanhamento das 
Privatizações, de facto, diz-se na Resolução do 
CC, «com uma base social de apoio que sempre 
foi extraordinariamente mais exígua que a sua 
base eleitoral», e que desde então se acentuou 
de maneira sensível. 

Cavaco Silva e a sua «corte» de ministros 
(Cadilhe, Peneda, Mira Amarai, Nogueira, 
Barreto & C."), empenhados na restauração 

acelerada de um novo Estado monopolista, en- 
chem frequentemente a boca com palavras altis- 
sonantes de exaltação da sua política de classe 
e do seu domínio na hierarquia do Estado. 

«Desenvolvimento», «modernidade», «solida- 
riedade social» e outros palavrões enchem habi- 
tualmente o discurso político do Primeiro-Minis- 
tro e dos seus subordinados no governo e na AR 
e fazem-no com particular sonância nesta quadra 
natalícia de 1988/89. 

E entretanto, a realidade portuguesa actual 
desmente-os de maneira flagrante a cada passo, 
é a antítese de tudo isso. Seria difícil senão im- 
possível, encontrar na história breve da adminis- 
tração estatal portuguesa após o 25 de Abril um 
tão profundo abismo entre o carácter tradicional 
humanístico e solidário da chamada «quadra fes- 
tiva» do ano e a política concreta essencialmente 
desumana, antipopular e anti-social do Governo 
PSD/Cavaco Silva neste final de 1988. 

No plano social, no plano financeiro, no plano 
económico, no plano institucional o que inspira e 
move o governo é a rápida restauração no Portu- 
gal de Abril dos monopólios e dos latifúndios e 
do seu poder. 

Dificilmente se encontraria paralelo nos últi- 
mos 15 anos para uma «consoada» como a que 
o Governo PSD/Cavaco Silva se prepara para 
«servir» ao povo português em 1988. 

Aumento da carga tributária sobre os traba- 
lhadores, agravamento do desequilíbrio a favor 
dos detentores do capital na distribuição dos 
rendimentos, nova tentativa para impor o «paco- 
te laboral» que em massa os trabalhadores repu- 
diaram em 1988, reedição de tectos salariais com 
base numa taxa de inflação que mesmo estatisti- 
camente manuseada se radica numa mentira tec- 
nocrática do Governo e do seu desacreditado mi- 
nistro das Finanças. Cadilhe previa fechar o ano 
com uma taxa de inflação de 6 por cento e na 
realidade vai fechar com 10 por cento. 

É já roer o tecto que se pretende impor aos 
salários, o anúncio de novos aumentos de pre- 
ços no início do ano para bens essenciais que 
se pretende ilusoriamente fixar em 4 por cento 
mas que as realidades da subida do custo de 
vida habitualmente desmentem e de que se ex- 
clui a habitação onde se projectam novos au- 
mentos das rendas de casa. 

A nova fixação de uma falaciosa taxa de infla- 
ção de 6 por cento vai afectar de maneira mais 
directa os trabalhadores do Estado já gravemen- 
te lesados com o chamado «equivalente» da su- 
bida da falsa taxa de inflação prevista para o ano 
que vai findar e que o Governo se prepara para 
pagar em dinheiro e ainda abaixo do valor real 
aos trabalhadores da Função Pública de remune- 
rações mais altas. 

Um modelo de política financeira de classe fa- 
vorável aos grandes possuidores do capital é o 
Orçamento do Estado que acaba de ser aprova- 
do exclusivamente pela maioria domesticada do 
PSD na Assembleia da República com um défice 
superior a 500 milhões de contos. 

O Comité Central do PCP examinou os aspec- 
tos do Orçamento mais definidores da política 
financeira de classe do Governo cavaquista. A 
proposta de lei aprovada «vai traduzir em 1989 
— diz-se na Resolução do CC — num aumento 
da carga fiscal e da tributação, a recair, no fun- 
damental, sobre os rendimentos do trabalho e 
confirmou ao mesmo tempo que os benefícios 
fiscais aos rendimentos de capital se cifram em 
cerca de 70 milhões de contos (dos quais 50 mi- 
lhões relativos a lucros)». 

O Comité Central do PCP denuncia a subava- 
liação das receitas e a constituição de ver- 
dadeiros «sacos azuis», para serem usa- 

dos nos períodos de pré-campanha eleitoral em 
benefício do PSD. 

O Orçamento é um modelo de estrangulamen- 
to financeiro de serviços de eminente utilidade 
social e pública que o Governo em palavras con- 

sidera prioritárias mas que em termos de dota- 
ção financeira o não são de facto. O Governo 
falseia os próprios conceitos da sua política fi- 
nanceira de maneira descarada. Para a Saúde, 
para o Ensino, para a Habitação, para a Seguran- 
ça Social a realidade é a da baixa ou a gritante 
insuficiência de facto dos recursos financeiros 
atribuídos o que está provocando a indignação 
dos sectores afectados. 

Ao Poder Local são atribuídos novos encar- 
gos sem contrapartidas financeiras. 

No capítulo do crédito são introduzidas res- 
trições de graves incidências sociais a que deve 
acrescentar-se a subida efectiva e indiscriminada 
das taxas de juro. 

O crédito à habitação própria, o crédito aos 
agricultores afectados pelas intempéries e de 
uma forma geral o crédito às pequenas e médias 
empresas torna-se na prática ainda mais inaces- 
sível e mais caro nos planos financeiros do 
Governo. 

Na perspectiva do embate do Mercado Único 
Europeu em 1992, em vez de fortalecer o 
sector público e nacionalizado e de garan- 

tir a base produtiva mais sólida e capaz de resis- 
tir ao assalto da concorrência sem freios dos 
parceiros mais fortes da CEE, o Governo 
PSD/Cavaco Silva intensifica a destruição das 
nacionalizações, a alienação, principalmente ao 
capital estrangeiro, das empresas públicas mais 
rentáveis, sem sequer esperar pelas alterações à 
Constituição que se prepara para introduzir com 
a cumplicidade inqualificável do PS. 

O discurso de anteontem do Primeiro-Ministro 
no acto de posse da chamada «Comissão de 
Acompanhamento das Privatizações» é uma ver- 
dadeira declaração de guerra e de destruição ge- 
neralizada a curto prazo do sector nacionalizado. 

«O Governo persiste em centrar a sua política 
no leilão e saldo do riquíssimo património públi- 
co» — diz-se na Resolução do CC. 

Paralelamente multiplicam-se as cedências do 
Governo PSD/Cavaco Silva às exigências dos 
parceiros mais fortes da Comunidade. 

O caso da energia assume aspectos de verda- 
deiro escândalo nacional. A Espanha, através de 
cujo território passa o transporte da energia im- 
portada, levanta obstáculos ao acesso e à utiliza- 
ção mais favorável aos interesses portugueses 
das fontes de energia importadas (electricidade, 
gasoduto, etc.) ao mesmo tempo que nenhuma 
medida é tomada para o aproveitamento dos re- 
cursos naturais do nosso país para a redução do 
défice energético. 

O prático abandono do projecto do Alqueva, 
que garantiria uma produção de 300 milhões de 
KWh e em que já foram gastos 6 milhões de con- 

tos é um autêntico crime contra a economia na- 
cional. 

A Resolução do CC dá relevo particular ao 
processo de revisão constitucional que já 
se encontra num plano avançado em sede 

da Comissão Parlamentar de Revisão Constitu- 
cional e em que se está revelando em toda a sua 
extensão o carácter vergonhoso do «acordo polí- 
tico de revisão constitucional» assinado entre o 
PS e o PSD. 

A revisão constitucional ainda não está feita 
mas o que já veio a lume nas discussões da 
Comissão parlamentar configura o mais grave 
atentado e a mais séria ameaça contra a ordem 
constitucional que enforma o nosso regime de- 
mocrático. No Sector da Comunicação Social o 
grau das cedências do PS ultrapassa tudo. 

«A aceitação pelo PS deste conjunto de alte- 
rações que diferem substancialmente e vão mes- 
mo num sentido oposto ao do seu projecto de 
revisão, representa uma gravíssima cedência dos 
socialistas aos projectos de destruição do sector 
público da comunicação social» — diz-se na Re- 
solução do CC. O pedido de adiamento da dis- 
cussão deste problema pelo PS somente adiou 
uma decisão já acordada entre os dois partidos. 

À luz destas inqualificáveis cedências assume 
uma descabelada ironia a declaração de um dos 
candidatos a secretário-gerai do PS ao proclamar 
que «o PS está a 100% contra o PSD» (!!!) 

O País real, em particular o mundo do traba- 
lho, reage significativamente a esta política 
e a estes projectos antidemocráticos. 

Neste quadro assume uma grande importân- 
cia a decisão da CGTP-IN de organizar a resis- 
tência dos trabalhadores à nova imposição do 
pacote laboral, incluso encarando o recurso a 
uma nova greve geral. 

A luta contra os despedimentos em massa; 
pela contratação salarial colectiva em te/mos 
reais da elevação do custo de vida; pela redução 
da jornada de trabalho; contra o trabalho precá- 
rio mobiliza desde já em greves parciais impor- 
tantes sectores da classe operária. 

Ao mesmo tempo é significativo que sectores 
como os dos magistrados e trabalhadores judi- 
ciais, médicos e outros profissionais da Saúde, 
professores e alunos, trabalhadores da Função 
Pública, levantem o pendão da luta e também 
com recurso à greve se manifestem contra a po- 
lítica do Governo. 

Nesta passagem do ano de 1988 para 1989 a 
degradação política da direita governante e dos 
seus aliados e o crescente recurso à luta de im- 
portantes massas e sectores sociais é o traço 
característico mais saliente da situação política 
nacional. 

Resumo 

14 
Quarta-feira 

15 
Quinta-feira 

O Governo anuncia a sua decisão 
de aumentar a partir de 1 de Janeiro 
os preços do pão, dos transportes, do 
gás, correios, telefones, água de Lis- 
boa ■ A CGTP-IN admite em conferên- 
cia de imprensa a possibilidade de 
realização de uma nova greve geral 
contra a versão «remodelada» do pa- 
cote laboral ■ Num intervalo do debate 
do Orçamento de Estado, deputados 
de todos os partidos da oposição dão 
uma conferência de imprensa em que 
«chumbam» a proposta do Governo; 
durante o plenário da AR trabalhado- 
res da Função Pública lançaram das 
galerias panfletos contra a injustiça 
nos aumentos salariais ■ Após o fune- 
ral de um camarada assassinado, os 
taxistas de Lisboa manifestam-se con- 
tra a falta de segurança e a passivida- 
de do Governo ■ O Encontro Nacional 
das ORTs dos transportes analisa a 
proposta de lei de bases dos transpor- 
tes terrestres e a situação social nas 
empresas do sector ■ Dirigentes, dele- 
gados e activistas sindicais enfermei- 
ros protestam junto do Ministério da 
Saúde contra o não cumprimento das 
promessas do Governo ■ Termina em 
Genebra, com um esmagador apoio à 
OLP e ao povo palestiniano, a sessão 
especial da Assembleia Geral da ONU 
sobre a Palestina ■ O presidente da 
RPA coloca o comando da polícia sob 
a sua dependência directa e dá posse 
ao novo comandante geral, manifes- 
tando especial preocupação com 
«acusações feitas sobre a existência 

de forças especiais constituídas sem 
o seu conhecimento, sem decisões da 
direcção do partido ou recomendação 
da Comissão Militar do Conselho de 
Defesa e Segurança». 

A adesão média à greve de 3 dias 
(que hoje terminou) dos magistrados 
do Ministério Público foi de 95 por 
cento — revela o sindicato ■ O PCP 
considera na AR que o chamado im- 
posto único está ferido de inconstitu- 
cionalidade, já que os códigos do IRS 
e do IRC foram alterados depois de 
expirar o prazo da autorização legisla- 
tiva pedida pelo Governo ■ O presi- 
dente da Associação Nacional de Mu- 
nicípios acusa o Ministério da Indús- 
tria e Energia de «entravar» a resolu- 
ção do problema das dívidas das au- 
tarquias à EDP ■ O Sindicato dos Pro- 
fessores da Região Centro anuncia 
uma campanha de Natal «de promo- 
ção do sucesso do Ministério da Edu- 
cação», com a oferta de pacotes de 
leite ■ Depois de uma série de demis- 
sões na direcção e gerência do «Diá- 
rio de Notícias», o editor-chefe Fer- 
nando Pires passa a director interino; 
António Anjos é o presidente do CG ■ 
Por proposta dos deputados comunis- 
tas, o Parlamento Europeu aprova 
uma resolução condenando a Indoné- 
sia pela prisão de cerca de 3 mil pes- 
soas em Timor-Leste, por altura da vi- 
sita do ditador Suharto a este território 
ocupado ilegalmente ■ A primeira gre- 
ve geral desde há 54 anos pára a Es- 
panha, protestando contra a política 
económica e social do governo de Fe- 
lipe Gonzalez ■ O MNE vietnamita 
anuncia a retirada do Kampuchea, até 
ao fim do ano, de mais 18 mil solda- 
dos, completando assim o piano de 
saida de 50 mil efectivos anunciado 
em Maio ■ Abre em Lisboa a 1Feira 
das Indústrias da Cultura ■ Depois de 
quase duas semanas de internamen- 
to, regressa a casa o pintor espanhol 
Salvador Dali. 

16 
Sexta-feira 

17 
Sábado 

Dois dias após a revelação de que 
foram inconclusivas as consultas para 
a revisão das contrapartidas dos EUA 
pela utilização da base das Lajes, Eu- 
rico de Melo reafirma que o Governo 
mantém as garantias que permitem a 
estados da NATO o rastreio de satéli- 
tes a partir de território português ■ O 
PR, Mário Soares, conclui uma visita 
ã Grécia ■ Em Vendas Novas realiza- 
-se o 7.° Encontro de Jovens Operá- 
rios Agrícolas do distrito de Évora ■ 
Depois de admitir que a greve geral 
foi «um golpe duro», o governo espa- 
nhol rejeita a hipótese de se demitir 
ou convocar eleições antecipadas ■ É 
legalizado o PAIS (Partido Alargado 
da Esquerda Socialista), que reúne 
membros de organizações e partidos 
democráticos proibidos pela ditadura 
chilena ■ O Supremo Tribunal da 
URSS condena à pena capital Akh- 
med Akhmedov, acusado de homicí- 
dio e instigação ã desordem em mas- 
sa na cidade de Sumgaít (Azerbaijão). 

18 
Uomingo 

Avolumam-se os protestos das or- 
ganizações sindicais contra a nova 
versão do pacote laboral e o facto de 
ser posta ã discussão pública no pe- 
ríodo de Natal e Ano novo ■ A popula- 
ção da Granja (Porto) corta simbolica- 

mente o trânsito na EN 109, exigindo 
da GNR e JAE medidas que reforcem 
a segurança, depois de ali terem ocor- 
rido num dia dois acidentes mortais ■ 
Eduard Chevardnadze inicia uma visi- 
ta oficial ao Japão ■ O Benfica vence 
o Sporting por 2-0, reforçando a sua 
posição no topo da tabela do campeo- 
nato nacional de futebol da 1 .a divisão. 

Apenas com os votos do PSD, é apro- 
vada na AR o Orçamento do Estado 
para 1989 ■ Uma delegação do PCP, 
chefiada por Álvaro cunhal, apresenta 
os resultados do XII Congresso à di- 
recção da CGTP-IN ■ Técnicos de ma- 
nutenção de aeronaves aderem, numa 
percentagem superior a 95 por cento, 
a uma greve convocada para que o 
CG da TAP respeite os compromissos 
assumidos, particularmente em rela- 
ção às carreiras profissionais ■ A infla- 
ção em Novembro cifrou-se em 9,5 
por cento (sem habitação), revela o 
INE ■ A Associação Portugal/URSS 
realça os «excelentes» resultados da 
sua campanha de solidariedade para 
com as vítimas do terramoto na Armé- 
nia ■ Centenas de milhares de pesso- 
as manifestam-se em Madrid, feste- 
jando o êxito da greve geral e protes- 
tando contra a política do Governo de 
Gonzalez ■ A URSS anuncia que vai 
convidar observadores estrangeiros 
para assistirem às reduções unilate- 
rais de efectivos e armamento anun- 
ciadas por Gorbatchov a 7 de Dezem- 
bro ■ Ápós o isolamento em que se viu 
colocado na sessão da ONU em Ge- 
nebra e o início de conversações en- 
tre os EUA e a OLP, Israel desenca- 
deia um novo surto de violência nos 
territórios ocupados de Gaza e da 
Cisjordânia ■ José Eduardo dos San- 
tos chega a Cuba para uma visita 
oficial. 

19 
Segunda-feira 

A CGTP-IN promove em Lisboa um 
seminário denominado «1922 Merca- 
do Interno — que dimensão social?» ■ 
A Comissão Justiça e Paz considera 
em comunicado que o novo regime 
fiscal prejudica as instituições de soli- 
dariedade e as associações de benefi- 
ciência ■ Magalhães Godinho, presi- 
dente da Comissão do Livro Negro 
sobre o Regime Fascista, apresenta 
ao público um volume com a corres- 
pondência de Santos Costa para Sa- 
lazar ■ Jorge Sampaio comenta em 
conferência de imprensa o resultado 
da eleição de delegados ao 8.° Con- 
gresso do PS, entre os quais conta 
com cerca de 60 por cento de apoian- 
tes ■ Um grupo de emigrantes credo- 
res da Caixa Económica Faialense 
encontra-se com o PR para protestar 
contra a falta de «vontade política do 
Governo» para resolver o pagamento 
da dívida ■ Angola e Cuba têm pronto 
o acordo bilateral que estabelece as 
condições e prazos de saída das tro- 
pas internacionalistas cubanas — re- 
vela o presidente da RPA no fina! de 
uma visita de 4 dias a Havana ■ Os 
ministros dos Negócios Estrangeiros 
dos países da CEE confirmam a deci- 
são de proibir a importação de carne 
bovina dos EUA com hormonas a par- 
tir de 1 de Janeiro; excepção é a car- 
ne destinada aos animais de estima- 
ção ■ Rajiv Ghandi inicia uma visita , 
oficial à RP da China; havia 34 anos 
que um primeiro-ministro indiano não 
pisava o território do país vizinho ■ O 
governo austríaco anuncia, durante a 
visita de Yaser Arafat ao país, que a 
representação da OLP em Viena pas- 
sa a ter estatuto de embaixada. 

20 
Terça-feira 

A União dos Sindicatos de Lisboa 
denuncia, em conferência de impren- 
sa, que «este pacote laboral recupera 
todos os aspectos a que os trabalha- 
dores disseram não na greve geral». 
■ O Secretariado dos Baldios do Dis- 
trito de Coimbra, divulga carta ao PR, 
presidente da AR e Primeiro-Ministro, 
em que manifesta preocupação peios 
projectos-lei do PSD/CDS, que visam 
revogar a lei dos Baldios, ■ Faculdade 
de Ciências paralisa, por não ter sido 
previsto qualquer reforço, de verba 
para a Universidade de Lisboa. ■ De- 
legações parlamentares portuguesa e 
espanhola exigem o cumprimento ur- 
gente de recomendações internacio- 
nais no que se refere à situação em 
Timor-Leste. ■ Em Israel, trabalhistas 
e bloco direitista Likud, chegam a um 
entendimento para formação de um 
governo de coligação. ■ O presidente 
cipriota Vassiliu, e o dirigente cipriota- 
-turco, Denktach, retomam conver- 
sações para a reunificação de Chipre. 
■ Primeiro-ministro Ranasinghe Pre- 
madasa, vence eleições presidenciais 
no Sri Lanka. 
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Natal 

O Natal é uma quadra marcante no imaginário da 
cultura ocidental, convocando actos e atenções que 
transcendem o carácter religioso que lhe está na 
origem ou lhe serviu de suporte litúrgico. Carregada de 
simbologias, esta data invoca naturalmente conceitos 
tão profundos como a família, a paz universal, a 
fraternidade entre os homens e, além disso, encarna a 
própria definição de nascimento, o que lhe dá uma 
dimensão sem paralelo entre as efemérides que os 
homens e as culturas foram criando ao longo da 
História da Humanidade. 
A carga simbólica do Natal é tão forte que o poder em 
geral, seja ele qual for, se vê compelido a reverenciá-lo 
publicamente, deixando assim clara a sua adesão e 
sintonia ao sentir maioritário das gentes. Há mesmo 
quem aproveite a oportunidade para coreografar e 
publicitar actos pessoais de carácter natalício, 
procurando com isso demonstrar que são pessoas 
como quaisquer outras, lá no alto dos privilégios ou por 
trás dos biombos do Poder, Como prenda de Natal 
esperam receber em troca a simpatia dos governados e 
subalternos, enternecidos com tão comovente, embora 
fugaz, democracia natalício-social. 
Mas às vezes há mal-entendidos, como o de uma 
antiga professora de Português que me desvalorizou 
um texto alusivo ao Natal embora o considerasse o 
mais bem elaborado, e passou uma sarabanda ã quase 
totalidade da turma pelo facto de a maioria de nós, 
adolescentes ribatejanos com referências socioculturais 
demasiado ásperas para serem elididas numa redacção 
natalícia, privilegiarmos nos escritos o frio, a fome e o 
desconforto que sabíamos estarem associados à 
época, em detrimento da paz e do bem-estar que, pela 
magia do Natal, deveria imperar no mundo e nos 
nossos verdes parágrafos. 
É claro que os nossos governantes são de uma 
extração diferente desta minha antiga professora de 
Português, embora muitos deles tenham a mesma 
formação e às vezes a mesma idade dela. Os nossos 
governantes emergem do voto popular criado pelo 
Portugal de Abril, o que os torna uns democratas 
instantâneos e os apetrecha com outras prudências na 
abordagem do Natal. 
Eles sabem que o Natal não acaba com as pensões de 
miséria, por isso têm o cuidado de distribuir umas 
centenas de escudos a mais por cada um dos quase 
dois milhões de reformados, embrulham-nas numas 
percentagens mirabolantes e depois sorriem felizes e 
serenos para o País inteiro, garantindo que puseram no 
sapatinho dos portugueses «mais justiça social». 
Sabem igualmente que o Natal não elimina o 
desemprego, a falta de habitação e de crédito para ela, 
tal como não constrói as escolas que faltam, não 
apetrecha hospitais, não melhora a segurança social, 
não acaba com a fome, etc, etc. Por isso vão passar a 
consoada com emigrantes ou nas cantinas das fábricas 
para mostrarem que estão atentos aos problemas, 
solidários com as dificuldades e prontos a resolver tudo 
lá mais para a frente. Depois cortam o bolo-rei e 
sorriem para a Comunicação Social, garantindo que 
haverá tolerância de ponto no dia seguinte. 
Sensíveis às tensões sociais que todos os dias 
desaguam nas ruas e nos ministérios em caudais de 
protestos contra a sua política, os nossos governantes 
chegam a requintes de delicadeza como o do sr. 
ministro da Educação que, sem dúvida muito 
educadamente, enviou cartões de boas festas para 
todas as Escolas desejando um novo ano de trabalho 
fecundo. Não conta, certamente, que os professores lhe 
retribuam com novas greves. 
Entretanto e aproveitando a agitação das compras 
natalícias o Governo decreta nova subida de preços, 
impõe a aprovação de um Orçamento de Estado que é 
tão bom que desencadeou os protestos unânimes da 
oposição e o Primeiro-Ministro, ao ser incomodado na 
Assembleia da República com os protestos contra a 
sua política que os trabalhadores da Função Pública 
estavam a despejar das galerias sob a forma de 
papelinhos, perde a tramontana, exige que a polícia 
reprima o desacato e tem o topete de verberar o 
presidente da Assembleia da República em exercício, 
no caso o deputado Marques Júnior, por não ter 
acedido a tão violentas e pouco natalícias intenções. 
Na verdade o Natal tem muito que se lhe diga e às 
vezes provoca mal-entendidos. 
É que uma coisa são os presentes de Natal e outra, 
bem diferente, é o Natal do nosso presente. 
Com isto só espero que nem a minha antiga professora 
de Português nem o professor Cavaco Silva leiam este 
papel: a primeira riscava-o de certeza, e o segundo era 
capaz de lhe pôr a polícia à perna. 
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Na conferência de imprensa foi sublinhado o apreço do PCP pelo contributo prestado pelas rádios locais para uma informação 
democrática 

Em conferência de imprensa 

Domingos Abrantes 

divulga resolução do CC 

Ontem de manhã realizou-se no centro de trabalho da 
Rua Soeiro Pereira Gomes uma conferência de 
imprensa para dar a conhecer o essencial da reunião 
de 20 de Dezembro do Comité Central do PCP. 

Domingos Abrantes, da 
Comissão Política e do Se- 
cretariado do CC — que es- 
tava acompanhado pelos ca- 
maradas Luís Sá, da Comis- 
são Política, Carlos Carva- 
lhas, suplente da Comissão 
Política e Aurélio Santos, do 
CC —, fez uma breve decla- 
ração. 

Nesta primeira reunião do 
Comité Central após o XII 
Congresso do Partido — se- 
gundo informou o camarada 
Domingos Abrantes —- foram 
debatidas fundamentalmente 
duas questões: a organiza- 
ção do trabalho de direcção à 
luz das decisões do Congres- 
so e a análise dos mais im- 
portantes acontecimentos da 

situação política nacional e 
internacional. 

O CC «aprovou algumas 
normas relativas ao seu fun- 
cionamento e ao dos seus ór- 
gãos executivos, bem como 
ao estatuto e ao funciona- 
mento das comissões e ou- 
tros organismos junto do Co- 
mité Central». 

Em relação á situação po- 
lítica, Domingos Abrantes ex- 
pôs as conclusões essenciais 
da resolução aprovada pelo 
CC — e que o «Avante!» pu- 
blica na íntegra nas páginas 
seguintes. 

Rádios locais 

Ao analisar a situação po- 

lítica nacional, o Comité Cen- 
tral — afirmou Domingos 
Abrantes — «considerou 
igualmente a situação criada 
às rádios locais pela aplica- 
ção de legislação imposta 
pelo Governo PSD e que for- 
çará ao injustificável encerra- 
mento de todas as estações 
em funcionamento na noite 
do próximo dia 24 de De- 
zembro». 

«Ao mesmo tempo que 
reafirma o elevado apreço 
que lhe merece o contributo 
já prestado pelas rádios lo- 
cais para uma informação de- 
mocrática e ligada às popu- 
lações, o PCP chama de 
novo a atenção da opinião 
pública para que os moldes 
impostos pelo Governo para 
o concurso de atribuição de 
alvarás não só não dão 
quaisquer garantias de inde- 
pendência, antes fazendo 
prever novas operações de 

satisfação de clientelas, 
como também põem em risco 
a sobrevivência de muitas rá- 
dios» — sublinhou Domingos 
Abrantes. 

«O apoio às rádios locais 
e exigência de isenção na 
atribuição de alvarás consti- 
tuem batalhas importantes do 
presente momento na defesa 
da liberdade de informação e 
de expressão de pensamento 
que constituem património 
inalienável do Portugal de 
Abril» — concluiu. 

Seguiu-se um animado pe- 
ríodo de perguntas e respos- 
tas sobre alguns aspectos 
concretos da situação política 
e das posições do PCP, no- 
meadamente o próximo con- 
gresso do PS, a possibilidade 
de nova greve geral contra o 
pacote laboral, as eleições de 
1989 para as autarquias lo- 
cais, a actividade do PCP no 
futuro próximo. 

A 

é 

éf | 

ÍmÍ / I 
m 

IS 

-"SS^OAHUMAN.DAOE 

pela sobbev ^. 

PELA VIA DO DESENVOLVIMENTO 
DO SOCIALISMO 

«•»"»• «BSWS®®"■0 a» pelo académico  ^ da politica e nào seus 
(Checoslováquia). Fonador  

"""rSEBIÈNCIAS DOS PARTIDOS 

V' R «S 
OS COMUNISTAS | A odaépoca ^ _ rra Quanoo se destroem 

oJsagssggs»&*~'- 

DE OPINIÕES/DEBATES 

■ HC 



úmm<.l s» mana* 22/12/88 

PCP 

Resolução 

♦ 

do Comité Central do PCP 

sobre a situação política 

económica e social 

Na primeira reunião efectuada após o XII Congresso, o 
Comité Central do PCP apreciou os mais importantes aconteci- 
mentos da situação política, económica e social do País, bem 
como os mais recentes desenvolvimentos da situação interna- 
cional, 

O Comité Central dedicou particular atenção ao processo 
de revisão da Constituição em curso na Assembleia da Repú- 
blica onde o entendimento entre o PSD e o PS, traduzido no 
acordo celebrado entre os dois partidos em 14 de Outubro e 
em posteriores propostas conjuntas, confirma a ameaça de 
uma revisão desfiguradora do regime democrático-constitucio- 
nal. 

O Comité Central examinou igualmente o Orçamento de 
Estado para 1989 e as atitudes antidemocráticas do Governo e 
da maioria do PSD manifestadas durante a sua discussão na 
Assembleia da República, analisou o prosseguimento do pro- 
cesso de privatizações em benefício do grande capital e a 
intensificação da ofensiva de destruição da Reforma Agrária, 
bem como outras medidas, orientações e planos de carácter 
marcadamente antipopular (designadamente, o aumento de 
preços de bens essenciais, a nova tentativa de imposição de 
tectos salariais, e agravamento da carga fiscal e o «pacote 
laboral» agora posto à discussão pública). Estes aspectos re- 
centes da actuação governamental inserem-se nos grandes 
objectivos estratégicos da contra-revolução que, como assinala 
a Resolução Politica do XII Congresso do PCP, visam a res- 
tauração do capitalismo monopolista de Estado, o reforço da 
exploração dos trabalhadores e de todas as classes e cama- 
das laboriosas e a perpetuação no poder dos partidos da direi- 
ta que politicamente representam os grandes capitalistas asso- 
ciados ao capital estrangeiro e os grandes agrários. 

Entretanto, as grandes lutas e movimentações mais recen- 
tes dos trabalhadores e de outros importantes sectores profis- 
sionais põem em evidência que a base de apoio social à políti- 
ca do Governo Cavaco Silva, que sempre foi extraordinaria- 
mente inferior ao apoio eleitoral obtido pelo PSD nas últimas 
eleições, continua a reduzir-se. Esta situação cria condições 
favoráveis à intensificação da acção convergente de todas as 
ciasses, camadas e sectores sociais lesados peia política da 
direita, ao desenvolvimento dos esforços tendentes à aproxi- 
mação, convergência e unidade dos democratas e à luta por 
uma alternativa democrática. 

O Comité Central renova o apelo do XII Congresso do PCP 
dirigido aos socialistas e a todos os democratas sem excep- 
ção, com vista a reforçar-se o diálogo, a aproximação, a con- 
vergência e a unidade das forças democráticas para enfrentar, 
conter e derrotar a política de direita e preparar uma viragem 
democrática na vida nacional. 

do quadro aplicável ao funcionamento dos órgãos de comuni- 
cação social e ao exercício do direito à informação em Portu- 
gal, revestindo os seguintes aspectos principais: a consagra- 
ção da supressão da existência do sector público na imprensa; 
a quebra da exclusividade do serviço público de televisão. 
(Sem acautelar sequer regras tendentes e assegurar a defesa 
da televisão pública, prevenir o controlo do sector por grupos 
económicos privados e a degradação das emissões), a aceita- 
ção da já operada governamentalização da concessão de fre- 
quências da rádio e do leilão das empresas do sector público 
da comunicação social (que se prevê seja reduzido ao míni- 
mo!), e a extinção do Conselho da Comunicação Social (eleito 
por dois terços pela Assembleia da República), substituído por 
uma Alta Autoridade para a Comunicação Social cuja composi- 

ção, forma de eleição e poderes permitem ao PSD o controlo 
de todas as decisões. 

A aceitação pelo PS deste conjunto de alterações que 
diferem substancialmente e vão mesmo num sentido 
oposto ao do seu projecto de revisão, representa uma gra- 
víssima cedência dos socialistas aos projectos de destrui- 
ção do sector público de comunicação social, viabilizando 
a entrega à gula dos grupos económicos capitalistas de em- 
presas e equipamentos essenciais para a garantia da liberda- 
de da expressão e do pluralismo, isenção e rigor da informa- 
ção e programação transmitidas aos portugueses. 

Os trabalhos da Comissão de revisão constitucional 
confirmam que o PSD e também o PS mantêm a intenção 
de consumar todos os pontos do acordo celebrado, de 

1 

Perigos e ameaças 

na revisão da Constituição 

O Comité Central apreciou o processo de revisão da Cons- 
tituição no momento em que este passa a uma nova e decisi- 
va fase com a respectiva Comissão especializada na Assem- 
bleia da República a encetar já as votações tendentes a indi- 
ciar as futuras posições no Plenário relativamente a cada uma 
das alterações à Constituição que se encontram em debate. 

O início das votações veio confirmar plenamente os 
perigos decorrentes do acordo político assinado pelo PS e 
o PSD. Como o PCP salientou, oportunamente, o acordo inci- 
de directamente sobre questões decisivas para a identidade do 
regime democrático e estabelece ainda o compromisso de fu- 
turos entendimentos para outras alterações. 

A apresentação pelos dois partidos dos primeiros textos 
através dos quais pretendem dar concretização ao pacto cele- 
brado revela que tal como o PCP preveniu, a execução exce- 
de e agrava os termos do acordo. 

Verifica-se com efeito que- as propostas agora apresenta- 
das pelo PSD e o PS visam consumar uma profunda alteração 
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Resolução do Comité Central 

cuja aplicação resultaria a viabilização dos objectivos es- 
senciais do PSD e de toda a reacção, de acelerar a des- 
truição das nacionalizações e da Reforma Agrária, limitar a 
democraticidade do sistema político e obter novas armas 
para atacar importantes conquistas sociais dos trabalha- 
dores e do povo português, como oportunamente o XII 
Congresso do PCP alertou. 

O Comité Central entende necessário apelar de novo para 
a vigilância dos democratas relativamente ao acordo PSD/PS 
onde se salientam os aspectos mais negativos seguintes: 

a) a eliminação das regras constitucionais que asseguram 
a irreversibilidade das nacionalizações efectuadas após o 25 
de Abril e a concessão ao Governo de plenos poderes para 
desnacionalizar empresas sem limites ou regras relevantes; 

b) a eliminação do conceito constitucional e de garantias 
essenciais da Reforma Agrária; 

c) a redução de importantes conquistas sociais com a via- 
bilização de legislação que lança sobre os doentes o paga- 
mento dos encargos dos serviços da saúde; 

d) a debilitação do quadro de defesa do exercício dos di- 
reitos dos trabalhadores; 

e) a profunda alteração do quadro que preside ao funcio- 
namento dos órgãos de comunicação social; 

f) a limitação do princípio de representação proporcional 
com a redução imediata do número de deputados de 250 para 
um número entre 230 e 235 e com a futura alteração das 
normas relativas aos círculos eleitorais e a distribuição dos 
mandatos por círculo; 

g) a rejeição das principais propostas de inovação constitu- 
cional em defesa dos direitos, liberdades e garantias dos cida- 
dãos e dos trabalhadores constantes dos projectos do PCP e 
do PS. 
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O Comité Central alerta de novo para o facto de tendo o 
PS e o PSD celebrado o compromisso de «apreciar em con- 
junto outras propostas constantes dos respectivos projectos de 
revisão não directamente abrangidas pelo acordo» (designada- 
mente as respeitantes aos princípios e expressões que defi- 
nem a opção constitucional pelo caminho para o socialismo e 
as relativas aos limites matérias de revisão) há já indícios re- 
veladores de que o PS se encontra disponível para aprofundar 
e alargar entendimentos tendentes a consumar outras alte- 
rações negativas além das acordadas em 14 de Outubro. 

O acordo PSD/PS pela sua natureza atentatória de carac- 
terísticas essenciais da Constituição da República, não pode 
ser sustentado por quem se reclame defensor do regime de- 
mocrático nascido do 25 de Abril. A nova direcção do PS que 
for eleita no seu próximo Congresso não pode alegar vincu- 
lações anteriormente assumidas para transferir as suas pró- 
prias responsabilidades na manutenção e aplicação do acordo 
com a direita. 

O Comité Central, confirmando que o PCP manterá no pro- 
cesso de revisão em curso uma posição de defesa activa da 
Constituição, apela à participação popular tendente a impedir 
que a revisão seja convertida num produto de negociações e 
conciliábulos de bastidores em detriento dos interesses e as- 
pectos basilares do regime democrático conquistado com o 25 
de Abril. 

A revisão da Constituição não está feita. Cabe ao povo 
português ter a palavra definitiva. Com este objectivo tor- 
na-se necessário inserir a luta em defesa da Constituição 
no conjunto da luta popular e unificar num mesmo caudal 
todas as iniciativas e esforços que têm em vista a defesa 
da Constituição. 

Como salienta a Resolução Política do XII Congresso: «O 
PCP lutará por uma vasta mobilização popular e pela mais 
ampla unidade democrática em defesa da Constituição de 
Abril». 

2 

Ornamento e política económica 

ao servido do grande capital 

O Comité Central analisou também as consequências do 
Orçamento de Estado e aspectos recentes sobre a evolução 
da economia portuguesa. 

O Orçamento do Estado para 1989 foi aprovado somente 
com os votos do PSD. Durante a sua discussão a maioria e o 
seu Governo, numa atitude antidemocrática, sobranceira e 
sectária, rejeitaram cega e sistematicamente toda e qualquer 
proposta importante da Oposição. 

O PCP, fiel aos seus princípios, aos seus compromissos 
programáticos e eleitorais não poupou esforços para alterar ou 
minorar os aspectos mais gravosos daquela proposta de lei, 
apresentando diversas emendas, quer em relação às despe- 
sas, quer em relação às receitas. Tais emendas foram no sen- 
tido da introdução do rigor e transparência das contas públi- 
cas, da justiça fiscal e social, da melhoria das reformas e 
pensões, do cumprimento da lei das finanças locais, da efi- 
ciência das despesas, do reforço da dotações para sectores 
prioritários - saúde, habitação, ensino - sem aumento do 
défice. 

A discussão na Assembleia da República do Orçamen- 
to tornou ainda mais claro que aquela proposta de lei se 
vai traduzir em 1989, num aumento de carga fiscal e na 
duplicação de pagamento de impostos, e recair, no funda- 
mental, sobre «os rendimentos do trabalho» e confirmou 
ao mesmo tempo que os benefícios fiscais aos rendimen- 
tos de capital se cifram em cerca de 70 milhões de contos 
(dos quais 50 milhões relativos a lucros). 

Ficou também provado que as receitas aí previstas estão 
subavaliadas, que estão constituídos verdadeiros sacos azuis, 
incluindo nos fundos e serviços autónomos para serem usados 
nos períodos de pré-campanha eleitoral. 

Os trabalhadores da função pública lerão mais um ano de 
diminuição dos seus salários reais, ao ser rejeitada pela maio- 
ria uma proposta de toda a oposição, com vistas a repor o 
poder de compra daqueles trabalhadores. 

Ficou também claro que são insuficientes as dotações para 
a Flabitaçâo, Saúde, Educação e Segurança Social e que o 
Governo transfere novos encargos para as autarquias sem a 
transferência dos correspondentes recursos financeiros e que 
procura aumentar a ingerência no Poder Local. O Orçamento 
deixou sem resposta aspirações e reclamações concretas de 
regiões e de populações, que o PCP levou à Assembleia da 
República sob a forma de propostas de alteração e que o PSD 
rejeitou sistematicamente. 

Das diversas bancadas da oposição foram ainda levan- 
tadas sérias dúvidas quanto à constitucionalidade, quer de 
vários artigos da proposta orçamental, quer em relação ao 
«Imposto Único» (IRS). 

Apesar de se manterem factores externos extremamente 
favoráveis, continua a acenluar-se a vulnerabilidade da econo- 


